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RESUMO 
O ambiente alimentar refere-se aos fatores que influenciam a disponibilidade, 
acessibilidade e escolha de alimentos em um espaço, incluindo aspectos físicos, 
sociais, econômicos, culturais e comerciais. Esses fatores moldam os hábitos 
alimentares da população. Estabelecimentos como fast-foods e supermercados 
próximos a escolas podem impactar negativamente a alimentação de crianças e 
adolescentes, contribuindo para o aumento de sobrepeso e obesidade. Este estudo 
teve como objetivo caracterizar o ambiente alimentar no entorno de escolas, com 
foco na disponibilidade de alimentos segundo o grau de processamento. Trata-se de 
um estudo observacional, transversal e descritivo, realizado entre outubro de 2024 e 
fevereiro de 2025, no município de Vitória de Santo Antão/PE. Para isso, foi 
realizado o mapeamento de estabelecimentos que comercializam alimentos em um 
raio de 300m ao redor de cinco escolas selecionadas. Foram utilizados dois 
checklists estruturados e adaptados da metodologia AUDIT-NOVA, para avaliar a 
disponibilidade e predominância de diferentes tipos de alimentos. A análise 
combinou abordagens quantitativas empregando análises descritivas para interpretar 
os dados coletados. No total, foram auditados 47 estabelecimentos, sendo 34 
varejistas e 13 ambulantes. Os resultados revelaram que alimentos ultraprocessados 
(AUP) predominam sobre alimentos in natura ou minimamente processados no 
entorno das escolas analisadas. A Escola Municipal Aplicação apresentou o cenário 
mais preocupante, com 100% de disponibilidade de AUP em seu entorno. Entre os 
estabelecimentos varejistas, os AUP também se destacaram, com alta 
disponibilidade em 31 (91,2%) dos locais, sendo refrigerantes (79%), salgadinhos de 
milho (70,6%) e guloseimas (64,7%) os produtos mais frequentes. O cenário entre 
os ambulantes, os AUP também predominaram, com destaque para biscoitos 
recheados (76,9%), salgadinhos de milho (69,2%) e guloseimas (76,9%), além de 
chocolates ao leite e salgados (23,1% cada). Esses achados evidenciam a 
necessidade urgente de intervenções para transformar o ambiente alimentar escolar. 
A integração de estratégias de educação alimentar e nutricional, por meio do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar e outras iniciativas governamentais, é 
crucial para promover hábitos alimentares saudáveis e garantir o bem-estar e a 
saúde dos estudantes. 
 
Palavras-chave: Ambiente alimentar; Alimentação escolar; Alimentos in natura; 

Alimentos ultraprocessados; Comportamento alimentar 

 



 

ABSTRACT 
The food environment refers to the factors that influence the availability, accessibility, 
and choice of foods in a given space, including physical, social, economic, cultural, 
and commercial aspects. These factors shape the eating habits of the population. 
Establishments such as fast-food outlets and supermarkets near schools can 
negatively impact the diet of children and adolescents, contributing to increased rates 
of overweight and obesity. This study aimed to characterize the food environment 
surrounding schools, focusing on the availability of foods according to their degree of 
processing. It is an observational, cross-sectional, and descriptive study conducted 
between October 2024 and February 2025 in the municipality of Vitória de Santo 
Antão, Pernambuco, Brazil. For this purpose, a mapping of establishments selling 
food within a 300-meter radius around five selected schools was carried out. Two 
structured checklists adapted from the AUDIT-NOVA methodology were used to 
assess the availability and predominance of different types of food. The analysis 
combined quantitative approaches using descriptive analyses to interpret the 
collected data. A total of 47 establishments were audited, including 34 retail outlets 
and 13 street vendors. The results revealed that ultra-processed foods (UPFs) 
predominate over fresh or minimally processed foods in the areas surrounding the 
analyzed schools. The Escola Municipal Aplicação presented the most concerning 
scenario, with 100% availability of UPFs in its vicinity. Among retail establishments, 
UPFs also stood out, with high availability in 31 (91.2%) locations, particularly soft 
drinks (79%), corn snacks (70.6%), and candies (64.7%). Among street vendors, 
UPFs also predominated, with notable mentions for cream-filled cookies (76.9%), 
corn snacks (69.2%), and candies (76.9%), as well as milk chocolate and savory 
pastries (23.1% each). These findings highlight the urgent need for interventions to 
transform the school food environment. Integrating strategies for nutritional and 
dietary education through the National School Nutrition Program and other 
governmental initiatives is crucial to promoting healthy eating habits and ensuring the 
well-being and health of students. 
 

Keywords: Food environment; School feeding; Fresh foods; Ultra-processed foods; 

Eating behavior. 
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1 INTRODUÇÃO 
O ambiente alimentar é compreendido como o conjunto de fatores que 

influenciam a disponibilidade, acessibilidade e escolha dos alimentos em um 

determinado espaço. Esses fatores vão além dos aspectos físicos relacionados à 

produção e oferta de alimentos, abrangendo dimensões sociais, econômicas, 

culturais e comerciais que moldam os hábitos alimentares da população (Turner et 

al., 2018). Em contextos marcados por vulnerabilidade socioeconômica, a limitação 

no acesso a alimentos saudáveis torna-se ainda mais evidente, contribuindo para 

desafios significativos na promoção de uma alimentação adequada (D’Hooghe et al., 

2024; Vilar-Compte et al; 2021). 

Do mesmo modo, o ambiente obesogênico é caracterizado por condições que 

promovem o desenvolvimento de excesso de peso e obesidade. Esses ambientes 

são influenciados por fatores como infraestrutura inadequada, predominância de 

alimentos ultraprocessados e baixa promoção de hábitos saudáveis (Dantas e Silva, 

2019; Jia et al., 2023; Martínez-Esquivel et al., 2022). Já o comportamento alimentar 

é um reflexo dos hábitos das pessoas sendo influenciado por uma variedade de 

fatores ao longo da vida.  

Na infância, esse comportamento sofre grande influência do núcleo familiar, 

enquanto na adolescência e idade adulta, ganham destaque as influências 

ambientais, ecológicas, psicossociais e culturais (Kretschmer et al., 2022; Carvalho 

et al., 2023; Gomis-Pomares; Villanueva, 2020). Essas interações podem impactar 

diretamente a qualidade de vida, considerando que a alimentação é um dos pilares 

da saúde. Práticas alimentares inadequadas estão associadas ao aumento do risco 

de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como diabetes mellitus tipo 2, 

obesidade, sobrepeso e hipertensão arterial (Dantas e Silva, 2019; Santos et al., 

2023; ACT, 2024). 

A presença de estabelecimentos comerciais, especialmente fast-foods e 

supermercados, nos arredores das escolas pode influenciar significativamente os 

hábitos alimentares de crianças e adolescentes, impactando seu estado nutricional e 

contribuindo para o sobrepeso e obesidade (Cardozo et al., 2023; França et al., 

2022; Kelly et al., 2012). Nesse cenário, a escola desempenha um papel estratégico, 

não apenas no desenvolvimento intelectual, emocional e social dos estudantes, mas 

também na promoção de práticas alimentares saudáveis por meio da educação 

alimentar e nutricional (EAN) (Aydin et al., 2021; Garrido-Fernández et al., 2020). A 
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EAN é reconhecida como uma ferramenta essencial para a prevenção de DCNT e 

para o combate à insegurança alimentar, sendo apoiada por políticas públicas 

implementadas pelos Ministérios da Saúde (MS), da Educação (MEC) e do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) (Oliveira, 

2021; ACT, 2024; Silveira et al., 2011).  

A implementação de estratégias educativas e regulatórias no ambiente 

escolar é crucial para promover escolhas alimentares conscientes e saudáveis entre 

crianças e adolescentes, especialmente diante do aumento da obesidade. As 

pesquisas indicam que intervenções escolares podem efetivamente melhorar os 

hábitos alimentares e o comportamento nutricional dos estudantes (Bahnfleth, et al., 

2022; Magalhães; Cavalcante, 2019; Mancone et al., 2024). Assim, este trabalho 

busca caracterizar o ambiente alimentar no entorno de escolas no município de 

Vitória de Santo Antão, identificando os tipos de estabelecimentos presentes. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Geral  
Caracterizar o ambiente alimentar no entorno das escolas, quanto a 

disponibilidade de alimentos segundo o grau de processamento.  

 

2.2 Específicos 
 

●​ Identificar e classificar os estabelecimentos comerciais presentes no entorno das 

escolas; 

●​ Mapear e quantificar a disponibilidade de alimentos, categorizando-os em in 

natura, processados e ultraprocessados; 

●​ Analisar as estratégias de propaganda e promoção adotadas pelos 

estabelecimentos para comercialização dos alimentos. 
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3 JUSTIFICATIVA 
A abordagem do ambiente alimentar escolar e sua influência é fundamental, 

sobretudo em um cenário marcado por elevados índices de obesidade e outras 

doenças metabólicas. A oferta excessiva de alimentos ultraprocessados está 

diretamente relacionada a esses problemas, tornando a alimentação inadequada 

uma preocupação constante e afetando negativamente a qualidade de vida dos 

indivíduos (Rodrigues et al., 2024). Nesse sentido, compreender o papel desse 

ambiente na formação dos hábitos alimentares é essencial. 

A análise do entorno das escolas revela a necessidade urgente de repensar 

esses espaços, que frequentemente se configuram como ambientes obesogênicos 

devido à facilidade de acesso a alimentos não saudáveis. Essa realidade contribui 

para a adoção de práticas alimentares inadequadas e impacta de forma significativa 

a saúde dos estudantes. Considerando que crianças e adolescentes são 

particularmente vulneráveis às influências externas, o ambiente escolar, onde 

passam grande parte do tempo, torna-se decisivo na consolidação de escolhas 

alimentares que podem perdurar ao longo da vida (Medeiros, 2014). 

Investigar a disponibilidade de alimentos in natura e ultraprocessados nesse 

contexto é crucial para identificar lacunas e propor intervenções eficazes que 

promovam uma alimentação saudável e previnam doenças associadas a maus 

hábitos alimentares. Este estudo pretende fornecer subsídios científicos que possam 

embasar políticas públicas, como a criação ou o fortalecimento de leis que restrinjam 

a comercialização de alimentos ultraprocessados nas proximidades das escolas. 

Tais medidas têm o potencial de transformar esses espaços, incentivando práticas 

alimentares que contribuam para a prevenção de DCNT e para a melhoria da saúde 

pública. 

E ainda, os resultados deste trabalho podem subsidiar estratégias 

educativas e regulatórias, reforçando a importância de uma parceria efetiva entre 

escolas, governos e comunidades na construção de um ambiente mais saudável 

para as novas gerações. 
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4 REVISÃO DA LITERATURA 
 

4.1 Introdução ao ambiente alimentar: tipos, características e impactos  
O ambiente alimentar é definido como o conjunto de fatores físicos, 

econômicos, políticos e socioculturais que interagem de forma dinâmica, 

influenciando a disponibilidade de alimentos e moldando as escolhas alimentares da 

população (Downs et al., 2022; Thomas e Cankurt, 2024). Nesse contexto, os 

fatores físicos englobam aspectos como localização, infraestrutura e sazonalidade, 

enquanto os fatores econômicos, políticos e socioculturais determinam o acesso e a 

acessibilidade aos alimentos (Batista et al., 2023; Downs et al., 2022). 

Essa abordagem permite classificar o ambiente alimentar em quatro 

dimensões principais. A primeira, o ambiente comunitário, refere-se ao acesso e à 

localização dos estabelecimentos comerciais que ofertam alimentos. Em seguida, o 

ambiente organizacional diz respeito à obtenção de alimentos em espaços 

institucionais, como escolas e empresas, onde normas e práticas internas podem 

influenciar diretamente as escolhas alimentares dos indivíduos (Canuto et al., 2025; 

Glanz et al., 2005). A terceira dimensão, o ambiente de informação e digital, destaca 

o impacto da internet e das propagandas sobre as decisões alimentares, e ainda o 

ambiente obesogênico onde engloba os contextos que não favorecem escolhas 

saudáveis e contribuem para o desenvolvimento da obesidade (Azevedo, 2022; 

Glanz et al., 2005). 

No ambiente organizacional, por exemplo, o conceito abrange diversos 

espaços, como refeitórios, cafeterias, quiosques e máquinas de venda automática, 

indo além do simples fornecimento de alimentos para incluir fatores como 

acessibilidade, preço, disponibilidade e políticas internas que influenciam as 

escolhas dos consumidores (Castro e Canella, 2022; Galvez Espinoza et al., 2017; 

Glanz et al., 2005). Essa interação entre os diversos ambientes e a cadeia de 

suprimentos gera um ciclo de influências mútuas, no qual as escolhas individuais 

também retroalimentam e moldam o ambiente alimentar (Castro e Canella, 2022), 

conforme ilustrado na Figura 1. 

 

 

 

Figura 1 – Estrutura conceitual de ambientes organizacionais 
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Fonte: adaptada de Castro e Canella (2022) 

 
Esses ambientes alimentares podem se associar diretamente e indiretamente 

à insegurança alimentar, desnutrição, fome oculta e desenvolvimento de doenças 

crônicas (Bezerra et al., 2024; Choi; Crimmins; Ailshire, 2022; Spoede et al., 2020). 

Além disso, seus efeitos ultrapassam o núcleo familiar, impactando especialmente 

crianças e adolescentes, que têm o primeiro contato com uma ampla variedade de 

alimentos nesses espaços (Gonçalves et al., 2021; Oliveira, 2021; Shaw et al., 

2023). 

 

4.2 Além dos muros da escola: a influência do entorno na alimentação e a 
saúde 

A infância é uma fase crucial para a formação de hábitos alimentares 

saudáveis, que desempenham um papel determinante no desenvolvimento físico, 

cognitivo e emocional das crianças (Sáinez; Díaz, 2022; Sharma et al., 2024). 

Alterações nesses hábitos durante esta etapa podem gerar consequências negativas 

a longo prazo, como déficits nutricionais, sobrepeso, obesidade e maior 

predisposição ao desenvolvimento de DCNT na vida adulta (Henriques et al., 2020). 
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Nesse contexto, o ambiente alimentar escolar assume um papel estratégico na 

definição dos padrões alimentares de crianças e adolescentes, já que esses 

indivíduos passam grande parte do seu tempo nas escolas, onde realizam refeições 

diárias (Glanz et al., 2005; Story et al., 2009). 

Para garantir uma alimentação adequada e equilibrada, o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) desempenha um papel essencial ao promover o 

acesso a refeições nutritivas e balanceadas, além de fomentar a EAN como 

ferramenta pedagógica no ambiente escolar (Brasil, 2018; Kitaoka, 2018, Sidaner, et 

al., 2012; Souza e Silva, 2020). No entanto, o ambiente alimentar não se limita aos 

muros da escola. O entorno dessas instituições também exerce uma influência 

significativa sobre as escolhas alimentares dos estudantes (Mubashir et al., 2024; 

Senevirathne et al., 2024). 

Pesquisas indicam que a alta concentração de estabelecimentos comerciais 

próximos às escolas, como lanchonetes, quitandas, sorveterias e vendedores 

ambulantes, frequentemente oferece alimentos ultraprocessados, ricos em açúcares, 

gorduras e sódio, contribuindo para o consumo excessivo desses produtos (Novaes, 

2018; Perez et al., 2023; Albuquerque, 2022). Essa oferta desregulada dificulta a 

adoção de hábitos alimentares saudáveis, favorecendo o aumento de peso e o 

desenvolvimento de obesidade entre crianças e adolescentes (Henriques et al., 

2020; Jia et al., 2023). Um estudo realizado em Nova York demonstrou que, quanto 

maior a proximidade entre escolas e pontos de venda de alimentos não saudáveis, 

maior a probabilidade de os estudantes desenvolverem obesidade, devido ao fácil 

acesso a esses produtos (Rumo et al., 2020). 

No Brasil, essa realidade não é diferente. Pesquisas realizadas em escolas 

públicas e privadas revelaram uma alta prevalência de venda de alimentos 

ultraprocessados no entorno dessas instituições, com destaque para a presença de 

vendedores ambulantes que comercializam produtos como salgadinhos, balas e 

refrigerantes (Carmo et al., 2018; Costa-Peres et al., 2021; Leite et al., 2022). Dados 

do Instituto de Estudos para Políticas de Saúde (IEPS) corroboram essa tendência, 

em 2020, 33% das crianças com menos de dois anos consumiam bebidas 

açucaradas regularmente, enquanto 61% consumiam biscoitos, bolachas e bolos 

industrializados. Entre os adolescentes, 45% relataram o consumo frequente de 

refrigerantes e outras bebidas açucaradas (IEPS, 2021). 
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Esses estudos evidenciam que tanto o ambiente escolar quanto o seu entorno 

exercem uma influência decisiva – e muitas vezes negativa – sobre o 

comportamento alimentar dos estudantes (ACT, 2024). Diante disso, compreender a 

dinâmica do ambiente alimentar no contexto escolar e propor intervenções eficazes 

torna-se fundamental para promover escolhas mais saudáveis e prevenir os 

impactos adversos associados à má alimentação. 

 

4.3 Entre lanches e refeições: hábitos alimentares promotores da saúde e o 
bem-estar de crianças e adolescentes  

A alimentação transcende o simples ato de consumir nutrientes, incorporando 

dimensões biológicas, culturais e sociais que influenciam profundamente a saúde e 

o bem-estar dos indivíduos (Brasil, 2014). Assim, não apenas a qualidade e a 

variedade dos nutrientes, mas também a forma de preparo, as combinações 

alimentares e os hábitos cotidianos exercem papel fundamental na manutenção da 

saúde (Çelik; Şahin; Gurel, 2023; Farmer et al., 2020). 

Na primeira infância, uma alimentação equilibrada e adequada é crucial para 

um crescimento e desenvolvimento saudáveis, refletindo positivamente nas fases da 

adolescência e da vida adulta (DiGirolamo et al., 2020; Menezes; Meireles; Welfort, 

2011). Durante o período escolar e a adolescência, fases críticas para a 

consolidação dos hábitos alimentares, o aumento da demanda nutricional torna 

esses momentos especialmente vulneráveis ao desenvolvimento de obesidade e 

outras disfunções metabólicas (Neta et al., 2021). 

Enquanto a infância é caracterizada por um crescimento linear acelerado, a 

adolescência destaca-se pela maior independência alimentar, transformações físicas 

e psicológicas e, frequentemente, pela adoção de padrões alimentares inadequados, 

como o consumo excessivo de gorduras e alimentos ultraprocessados (Jia et al., 

2023, Martínez-Esquivel et al., 2022). Esses comportamentos elevam o risco de 

DCNT. Dessa forma, promover hábitos saudáveis, por meio de uma alimentação 

balanceada e da prática regular de atividades físicas, é essencial tanto no ambiente 

familiar quanto escolar (Menezes; Meireles; Weffort, 2011; Neta et al., 2021; Lima et 

al., 2022). 

Fatores sociodemográficos, como padrões de sono, também influenciam o 

consumo elevado de ultraprocessados, já que adolescentes com menor qualidade 
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de sono tendem a ingerir esses produtos com maior frequência (Costa et al., 2022; 

Louzada et al., 2015; Dos Santos et al., 2021; Salgado et al., 2024). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) projeta que, até 2025, o número de 

crianças obesas pode chegar a 75 milhões. No Brasil, dados do Sistema de 

Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) de 2019 apontam que aproximadamente 

5% das crianças e 18,3% dos adolescentes estão com sobrepeso; 8,2% das 

crianças e 7,9% dos adolescentes apresentam obesidade; e 5% das crianças e 1,8% 

dos adolescentes sofrem de obesidade grave, além disso no ano de 2020, a 

prevalência de excesso de peso para crianças de 5 a 9 anos na região Nordeste foi 

de 31,1%. Esses números refletem os efeitos negativos do consumo excessivo de 

alimentos ultraprocessados, do sedentarismo, da alta exposição às telas e da 

prevalência de ambientes obesogênicos, que dificultam a adoção de um estilo de 

vida saudável (Brasil, 2020; Brasil,2023). 

 

4.4 Leis e refeições: o impacto de políticas públicas na promoção da 
alimentação e saúde 

Diversos entes federativos têm liderado a regulamentação da venda de 

alimentos em cantinas escolares, lanchonetes e por vendedores ambulantes no 

entorno das escolas. Em Santa Catarina, por exemplo, a Lei n° 5.853, de 4 de junho 

de 2001, foi pioneira ao estabelecer princípios para a promoção de uma alimentação 

saudável nas escolas. Essa iniciativa foi ampliada pela Lei n° 12.061, de 18 de 

dezembro de 2001, que proibiu a comercialização de alimentos ultraprocessados e 

tornou obrigatória a oferta de, pelo menos, duas opções de frutas (Santa Catarina, 

2001). 

No estado do Rio de Janeiro, o Decreto n° 21.217, de 1° de abril de 2002, 

instituiu normas para as escolas da rede municipal, proibindo a aquisição, 

distribuição, comercialização e consumo de guloseimas, como balas, chicletes, 

pirulitos, caramelos e bebidas açucaradas, e vetando a propaganda desses 

produtos. Em 2005, a Lei n° 4.508, de 11 de janeiro, reforçou essas restrições, 

incluindo a proibição de fabricação, comercialização, aquisição e distribuição de 

alimentos que contribuem para o desenvolvimento da obesidade (Rio de Janeiro, 

2005). 

No Paraná, as Leis n° 14.423, de 2 de junho de 2004, e n° 14.185, de 19 de 

outubro de 2005, determinaram que os alimentos proibidos fossem divulgados em 
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murais dentro das instituições de ensino, garantindo maior transparência quanto às 

restrições (Paraná, 2004; 2005). Já no Distrito Federal, a Lei n° 3.695, de 8 de 

novembro de 2005, impede a comercialização de alimentos ultraprocessados com 

baixo valor nutricional tanto em cantinas quanto por vendedores ambulantes, além 

de restringir a publicidade desses produtos no ambiente escolar (Distrito Federal, 

2005). 

Na região Nordeste, no município de Aracaju, a Lei n° 3.814, de 14 de janeiro 

de 2010, proíbe a comercialização de alimentos de alto teor calórico e ricos em 

gorduras nas cantinas e lanchonetes de instituições de ensino, tanto públicas quanto 

privadas (Aracaju, 2010). Em Petrolina, a Lei n° 2.436, de 29 de dezembro de 2011, 

veda a venda de lanches, guloseimas, salgados fritos, refrigerantes e sucos 

artificiais nas redes de ensino municipais, públicas e particulares (Petrolina, 2011). 

Além das leis estaduais, municipais, existe um decreto mais recente: O 

Decreto nº 11.821/2023 estabelece diretrizes para promover alimentação saudável 

nas escolas. Foi assinado pelo Presidente da República em 12 de dezembro de 

2023 (Brasil, 2023).  

Objetivos do decreto: 

●​ Promover educação alimentar e nutricional na escola 

●​ Restringir a venda de alimentos e bebidas ultraprocessados nas escolas 

●​ Restringir a publicidade de alimentos e bebidas ultraprocessados nas escolas 

 

No âmbito nacional, o Decreto n° 99.710, de 21 de novembro de 1990, foi o 

instrumento pelo qual o Brasil promulgou a Convenção sobre os Direitos da Criança 

da Organização das Nações Unidas (ONU), estabelecendo a alimentação saudável 

e a nutrição adequada como direitos fundamentais (Brasil, 1990). Já a Portaria de n° 

1.010 de 2006 destaca a escola como ambiente essencial para garantir o acesso a 

uma alimentação adequada (Brasil, 2006). Essas normativas reforçam a importância 

de práticas alimentares saudáveis para mitigar os impactos negativos das práticas 

comerciais voltadas ao consumo infantil (IDEC, 2023). 

Um dos principais instrumentos da alimentação escolar é o PNAE, criado em 

1955 e atualmente regido pela Lei n° 11.947/2009 e pela Resolução do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) n° 06/2020. O programa tem o 

objetivo de garantir a segurança alimentar e nutricional dos estudantes da rede 

pública, promovendo uma alimentação saudável que respeita a cultura local e 
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fortalece a agricultura familiar, ao adquirir alimentos de produtores locais. Além 

disso, o programa estimula a EAN, contribuindo para a saúde dos estudantes e para 

o seu desempenho escolar (Antoniolli e Cristofoli, 2021; Brasil, 2023). 

O Guia Alimentar para a População Brasileira, publicado inicialmente em 2006 

e atualizado em 2014, destaca-se como um importante instrumento de promoção da 

saúde e prevenção de doenças, orientando a população para uma alimentação 

saudável que previna condições como obesidade, diabetes tipo 2 e hipertensão 

arterial. Baseado na classificação NOVA, o guia categoriza os alimentos de acordo 

com seu grau de processamento, in natura, minimamente processados, ingredientes 

culinários, processados e ultraprocessados, ampliando a compreensão sobre os 

impactos do consumo alimentar na saúde e reforçando a necessidade de políticas 

públicas voltadas à promoção de hábitos alimentares saudáveis (Brasil, 2014; 

Canella et al., 2021). 

A partir da segunda edição do guia alimentar, as diretrizes do PNAE passaram 

a restringir a oferta de alimentos ultraprocessados nas escolas, incentivando o 

consumo de frutas e hortaliças para promover práticas alimentares adequadas e 

saudáveis (Canella et al., 2021). Em fevereiro de 2025, o 6º Encontro Nacional do 

PNAE apresentou novas diretrizes para a alimentação escolar no Brasil. A nova 

Resolução nº 3/2025, assinada em 4 de fevereiro, reduz a aquisição de alimentos 

ultraprocessados para 15% e aumenta os recursos destinados à alimentação escolar 

em 85% a partir de 2026 (Brasil, 2025). 

Além do PNAE, a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), 

aprovada em 1999 e atualizada em 2011, é uma ferramenta crucial para garantir o 

Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). A PNAN abrange diretrizes que 

incluem a organização da atenção nutricional, a promoção da alimentação saudável, 

a vigilância alimentar e nutricional, a gestão e execução de ações de alimentação e 

nutrição, a participação do controle social, a qualificação da força de trabalho, e o 

incentivo à pesquisa e inovação. Por meio dessas diretrizes, a PNAN não só 

assegura a SAN da população, mas também atua na prevenção e controle de 

doenças, no combate à fome e à desnutrição, ampliando o acesso a ações de 

cuidado à saúde nutricional dentro do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2011; 

Brasil, 2022). 
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5 MATERIAL E MÉTODOS 

 

5.1 Delineamento do Estudo 
Estudo do tipo observacional, transversal e descritivo, realizado entre outubro 

de 2024 e fevereiro de 2025, com a finalidade de analisar o ambiente alimentar no 

entorno de escolas do município de Vitória de Santo Antão, Pernambuco. Para isso, 

realizou-se o mapeamento de estabelecimentos que comercializam alimentos em 

um raio de 300 metros ao redor de escolas selecionadas, visando avaliar a 

disponibilidade e a predominância de diferentes tipos de alimentos comercializados.  

A delimitação de um raio de 300 metros no entorno das escolas foi baseada 

em estudos que indicam esta distância como a mais provável de ser percorrida a pé 

por estudantes durante os intervalos ou após o período escolar (Benson et al., 2022; 

Chun; Lim; Kim, 2024). Essa proximidade facilita o acesso a estabelecimentos 

comerciais, tornando-os influenciadores diretos dos hábitos alimentares dos alunos. 

Além disso, a escolha desse raio segue critérios utilizados em pesquisas similares, 

garantindo maior comparabilidade dos resultados (Peres, 2021; Silva et al.,, 2025). 

 

5.2 Seleção e Caracterização das Escolas 
O município de Vitória de Santo Antão está localizado na Zona da Mata de 

Pernambuco, conta com 134.084 habitantes, conforme dados do IBGE (2022), dos 

quais 96,9% estão em idade escolar ou já passaram por processos formais de 

escolarização (IBGE, 2010). Em 2016, o município possuía 74 escolas públicas – 9 

estaduais e 65 municipais –, sendo 26 na zona urbana e 39 na zona rural (Andrade 

et al., 2022).  

Para este estudo, foi realizado um levantamento das escolas utilizando fontes 

oficiais como o IBGE (2023) e a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco 

(SEE-PE, 2014). A seleção das unidades escolares considerou critérios como 

localização geográfica, etapa de ensino oferecida, faixa etária dos estudantes e 

acessibilidade para a coleta de dados. A partir dessas informações foram 

selecionadas: Escola Municipal Aplicação; Escola de Referência em Ensino Médio 

Professora Amélia Coelho; Escola Municipal Caic Diogo de Braga; Escola Municipal 

Major Emanuel Fortunato; e Colégio Municipal Três de Agosto. 

5.3 Mapeamento dos Estabelecimentos Comerciais  
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Para identificar os estabelecimentos comerciais situados a 300 metros das 

escolas selecionadas, utilizou-se um mapeamento digital preliminar com as 

plataformas Google Street View, Google Maps e o aplicativo Radius Around. Essas 

ferramentas possibilitaram a identificação geoespacial das unidades comerciais. 

 

Imagem 1 – Representação gráfica do raio de alcance de 300 metros ao redor da 

Escola Municipal Aplicação. Vitória de Santo Antão/PE, 2024/2025  

 
Fonte: Radius / Google maps 

 

Imagem 2 –  Representação gráfica do raio de alcance de 300 metros ao redor da 

Escola de Referencia em Ensino Médio, Professora Amélia Coelho. Vitória de Santo 

Antão/PE, 2024/2025 

 
Fonte: Radius / Google maps 
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Imagem 3 –  Representação gráfica do raio de alcance de 300 metros ao redor da 

Escola  Municipal Caic Diogo de Braga. Vitória de Santo Antão/PE 2024/2025  

 

  Fonte: Radius / Google maps 

 

Imagem 4 – Representação gráfica do raio de alcance de 300 metros ao redor da 

Escola Municipal Major Emanuel Fortunato. Vitória de Santo Antão/PE, 2024/2025   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     Fonte: Radius / Google maps 
 
Imagem 5 –  Representação gráfica do raio de alcance de 300 metros ao redor da 
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Escola  Municipal Três de Agosto. Vitória de Santo Antão/PE, 2024/2025  

 
Fonte: Radius / Google maps 
 

5.4 Coleta de dados do ambiente alimentar 
A coleta de dados foi realizada utilizando dois checklists estruturados, 

adaptados dos referenciais metodológicos do AUDIT-NOVA (Borges et al., 2018) e 

do Estudo de Comercialização de Alimentos em Escolas Brasileiras (CAEB). Esses 

instrumentos foram desenvolvidos para avaliar: (i) ambiente alimentar dos 

estabelecimentos varejistas (ii) ambiente alimentar dos comerciantes ambulantes. 

Além disso, os cheklists utilizados foram ajustados para atender às especificidades 

do presente estudo. As adaptações incluíram a reformulação de algumas perguntas 

para facilitar a coleta de dados em estabelecimentos comerciais de ambulantes. 

Para o ambiente alimentar dos estabelecimentos varejistas foram 

considerados os seguintes aspectos: tipo de estabelecimento (mercado, lanchonete, 

padaria etc.); tipo e variedade dos alimentos comercializados, categorizados 

conforme o grau de processamento (in natura/minimamente processados, 

processados e ultraprocessados); e a existência de estratégias de marketing por 

meio da verificação da presença de propagandas ou estratégias promocionais 

direcionadas ao público infantil e adolescentes. Já o ambiente alimentar dos 

comerciantes ambulantes foi avaliado verificando: tipo de produtos vendidos; nível 

de processamento dos alimentos comercializados. 

5.5 Análise de Dados 
A análise dos dados coletados combinou abordagens quantitativas e 

qualitativas, utilizando técnicas estatísticas e análises descritivas para interpretar os 
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resultados. Os dados categóricos sobre a disponibilidade e predominância de 

alimentos em cada estabelecimento foram organizados em tabelas e gráficos de 

frequência, facilitando a identificação dos padrões de comercialização no entorno 

escolar. 

O Índice de Predominância (IP) foi utilizado para avaliar a proporção de 

alimentos ultraprocessados (AUP) e alimentos in natura comercializados no entorno 

das escolas avaliadas. O cálculo do IP considerou a relação entre os alimentos de 

cada categoria (AUP ou in natura) e o total de alimentos vendidos pelos 

estabelecimentos. A seguir, são apresentadas as fórmulas utilizadas para o cálculo 

dos índices: 

 

Fórmula para o índice de predominância de Alimentos Ultraprocessados 
(IP-AUP): 
 

Quantidade de AUP comercializados 

IP (AUP)=____________________________________________________________ x 100 

Quantidade de AUP comercializados + Quantidade de alimentos in natura comercializados 

 

Fórmula para o índice de predominância de Alimentos In Natura (IP-IN): 
 

Quantidade de alimentos in natura comercializados 

IP (IN)=______________________________________________________________ x 100 

Quantidade de AUP comercializados + Quantidade de alimentos in natura comercializados 

 

Os resultados foram expressos em porcentagem, permitindo avaliar o grau de 

predominância de cada categoria de alimentos no contexto dos estabelecimentos 

comerciais localizados no entorno das escolas. Esses índices permitem identificar o 

grau de predominância de cada categoria de alimentos, refletindo a influência do 

ambiente alimentar na oferta de opções saudáveis ou não saudáveis. 

Todo o processamento e apresentação dos resultados foi realizado por meio 

do Microsoft Excel, que possibilitou a organização sistemática dos dados e a 

geração de visualizações para facilitar a interpretação dos padrões observados. 

 

5.5 Considerações éticas  
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De acordo com a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), é obrigatória a submissão de pesquisas ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) sempre que envolver seres humanos, direta ou indiretamente. Isso inclui 

intervenções, coleta de dados, análise de material biológico, aplicação de 

questionários ou acesso a informações pessoais e sensíveis de indivíduos (Brasil, 

2013). 

No entanto, o presente estudo não se enquadra nessas condições. Ele não 

envolve a coleta de dados diretamente de indivíduos, nem utiliza informações 

pessoais ou sensíveis, tampouco realiza intervenções que possam afetar os 

participantes. Os dados utilizados neste trabalho são de domínio público e foram 

obtidos por meio de observação direta do ambiente, sem identificação ou interação 

com pessoas específicas.  

Diante disso, o estudo foi classificado como não passível de apreciação pelo 

CEP, conforme as diretrizes da Resolução nº 466/2012, que dispensa a submissão 

ao comitê em casos que não envolvem seres humanos ou seus dados de forma 

direta ou indireta. 
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6 RESULTADOS 
Foram auditados um total de 47 estabelecimentos localizados no entorno de 

cinco escolas, sendo 34 varejistas e 13 ambulantes. A distribuição das ocorrências 

por tipo de estabelecimento e escola foi a seguinte: Escola Municipal Aplicação: 3 

ocorrências entre os varejistas (8,8%); Escola de Referência em Ensino Médio 

Profa. Amélia Coelho: 4 ocorrências entre os varejistas (11,8%); Escola CAIC Diogo 

de Braga: 3 ocorrências entre os varejistas (8,8%); Escola Major Emanuel Fortunato: 

5 ocorrências entre os varejistas (14,7%) e 6 ocorrências entre os ambulantes 

(46,2%) e Escola Municipal Três de Agosto: 19 ocorrências entre os varejistas 

(55,9%) e 7 ocorrências entre os ambulantes (53,8%). Os resultados demonstram 

uma variação significativa na frequência de ocorrências entre as escolas. 

Destaca-se a Escola Municipal Três de Agosto, que apresentou a maior incidência 

tanto no comércio varejista quanto no ambulante, evidenciando um cenário mais 

crítico nesse entorno escolar. 

Na tabela 1 encontram-se os índices de predominância (IP) das escolas 

avaliadas e revelam diferenças na distribuição de AUP e alimentos in natura no 

entorno dessas instituições. Os resultados demonstram que, em todas as escolas 

avaliadas, os AUP predominam amplamente sobre os alimentos in natura. A Escola 

Municipal Aplicação apresentou o cenário mais preocupante, com 100% de 

ultraprocessados, enquanto a Escola Municipal Caic Diogo de Braga mostrou-se 

como a única instituição com uma distribuição relativamente mais equilibrada entre 

as categorias. No entanto, mesmo nessa escola, os ultraprocessados ainda 

representam mais da metade das opções disponíveis 

 
Tabela 1 – Índices de predominância de alimentos ultraprocessados e in natura no 
entorno escolar. Vitória de Santo Antão, 2024/2025  
Instituições de ensino IP-AUP* (%) IP-IN** (%) 

Escola Municipal Aplicação 100 0,0 

EREM*** Professora Amélia Coelho 72,6 27,4 

Escola Municipal Caic Diogo de Braga 52,7 43,3 

Escola Municipal Major Emanuel Fortunato 70,8 29,2 

Colégio Municipal Três de Agosto 76,1 23,9 
Fonte: Autoria própria, 2025.  
(*) IP-AUP = índice de predominância de alimentos ultraprocessados; (**) IP-IN = índice de 
predominância de alimentos in natura; (***) EREM = Escola de Referência em Ensino Médio 
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A Tabela 2 apresenta a disponibilidade de alimentos segundo o grau de 

processamento nos 34 estabelecimentos varejistas do entorno escolar. Os 

resultados evidenciam diferenças na disponibilidade de cada categoria. Na categoria 

de alimentos in natura, constatou-se que no comércio varejista apenas 11 produtos 

(32,4%) estavam disponíveis, com destaque para as frutas. Em contrapartida, na 

categoria de alimentos processados, identificou-se 23 produtos (67,6%), dos quais 

10 (29,4%) eram doces, 1 (2,9%) tapioca sem adição AUP, 14 (41,2%) eram 

salgados fritos sem AUP e 15 (44,1%) salgados assados sem AUP. Por fim, os AUP 

apresentaram alta disponibilidade, com 31 produtos (91,2%), sendo os itens mais 

frequentes: refrigerantes 27 (79,0%), salgadinhos de milho 24 (70,6%), guloseimas 

22 (64,7%), biscoitos recheados 21 (61,8%) e néctar 17 (50,0%). Demonstrando 

uma distribuição desigual dos alimentos no entorno escolar, com uma predominância 

marcante de opções ultraprocessadas em detrimento de alternativas in natura ou 

minimamente processadas. 

 
Tabela 2 – Disponibilidade de alimentos segundo o grau de processamento nos 
estabelecimentos varejistas do entorno escolar. Vitória de Santo Antão/PE, 
2024/2025 

Alimentos segundo grau de 
processamento 

Disponibilidade 
(N=34) % 

In Natura 11 32,4 
Frutas  11 32,4 
Vegetais e tubérculos  9 26,5 
Processados 23 67,6 
Doces  10 29,4 
Tapioca sem AUP* 1 2,9 
Salgado frito sem AUP 14 41,2 
Salgado assado sem AUP 15 44,1 
Ultraprocessados 31 91,2 
Refrigerantes  27 79,0 
Salgadinho de milho 24 70,6 
Guloseima 22 64,7 
Biscoitos recheados 21 61,8 
Néctar 17 50,0 
Pipoca doce 16 47,1 
Salgado assado com AUP  16 47,1 
Sorvete 15 44,1 
Bolo ultraprocessado 15 44,1 
Chocolate ao leite 14 41,2 
Salgado frito com AUP 14 41,2 
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Açaí industrializado 12 35,3 
Refresco em pó 11 32,4 
Tapioca com AUP 1 2,9 

Fonte: Autoria própria, 2025. 
(*) AUP: alimentos ultraprocessados 
 

​ Além disso, realizamos uma análise de frequência sobre a disponibilidade de 

bebidas açucaradas e outros alimentos ultraprocessados (AUP), bem como das 

estratégias de propaganda e promoção no ambiente varejista, conforme 

apresentado na Tabela 3. Observou-se que, entre os estabelecimentos avaliados, a 

disponibilidade de bebidas açucaradas foi de aproximadamente 30%, enquanto 

salgadinhos, bolachas, guloseimas e outros AUP apresentaram disponibilidades de 

67,6%, 44,1%, 73,5% e 76,6%, respectivamente. 

Quanto às estratégias de propaganda e promoção, as propagandas de 

alimentos in natura com bandeirolas foram identificadas em 20,6% dos 

estabelecimentos, e com cartazes em 23,5%. Promoções de in natura do tipo "leve 

3, pague 2" ocorreram em apenas 8,8% dos estabelecimentos. Em contraste, os 

ultraprocessados foram mais promovidos: promoções "leve 3, pague 2" foram 

registradas em 35,3% dos estabelecimentos, a propaganda geral de processados 

em 55,9% e o destaque em ponta de gôndola em 50%, conforme demonstrado na 

Tabela 3. 

 
Tabela 3 – Distribuição de alimentos no caixa e estratégias promocionais nos 
estabelecimentos varejistas do entorno escolar. Vitória de Santo Antão/PE, 
2024/2025 

Distribuição de alimentos no caixa e 
estratégias promocionais 

Disponibilidade 
(N=34) (%) 

Bebidas açucaradas e outros AUP*   

Bebidas açucaradas no caixa 10 29,4 

Salgadinhos no caixa 23 67,6 

Bolachas no caixa 15 44,1 

Guloseimas no caixa 25 73,5 

Outros ultraprocessados no caixa 26 76,5 

Estratégias de propaganda e promoção   

Propaganda in natura - bandeirolas 7 20,6 

Propaganda in natura - cartazes 8 23,5 
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Promoção in natura - leve 3 pague 2 3 8,8 

Amostra grátis de AUP 2 5,9 

Promoção AUP - leve 3 pague 2 12 35,3 

Promoção AUP - brindes 4 11,8 

Propaganda geral AUP  19 55,9 

Ponta de gôndola AUP 17 50,0 
Fonte: Autoria própria, 2025. 
(*) AUP: alimentos ultraprocessados 
 

​A tabela 4 apresenta a distribuição dos alimentos comercializados por 

ambulantes, organizada por grau de processamento. É possível observar que na 

categoria de alimentos in natura, frutas, vegetais e tubérculos foram igualmente 

disponíveis, com 38,5% de ocorrência. Na de alimentos processados, salgados fritos 

e assados sem AUP foram encontrados na mesma frequência (23,1%), enquanto a 

tapioca sem AUP estava disponível em apenas um estabelecimento (7,7%). Em 

contraste, os alimentos ultraprocessados apresentaram alta predominância: 

biscoitos recheados (76,9%), salgadinhos de milho (69,2%), guloseimas (76,9%), 

chocolate ao leite (23,1%), salgados assados e fritos com AUP (ambos 23,1%), bolo 

ultraprocessado (15,4%) e pipoca doce (46,2%). Esses dados evidenciam uma 

tendência de consumo voltada a produtos de fácil acesso e alta palatabilidade, 

apesar do baixo valor nutricional. 

 

Tabela 4 – Disponibilidade de alimentos segundo o grau de processamento no 

comércio ambulante do entorno escolar. Vitória de Santo Antão/PE, 2024/2025  

Alimentos segundo grau de 
processamento 

Disponibilidade 
(N=13) % 

In Natura 5 38,5 
Frutas  5 38,5 
Vegetais e tubérculos  5 38,5 
Processados 3 23,1 
Tapioca sem AUP* 1 7,7 
Salgado frito sem AUP 3 23,1 
Salgado assado sem AUP 3 23,1 
Ultraprocessados 31 91,2 
Guloseima 10 76,9 
Biscoitos recheados 10 76,9 
Salgadinho de milho 9 69,2 
Pipoca doce 6 46,2 
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Chocolate ao leite 3 23,1 
Salgado frito com AUP 3 23,1 
Salgado assado com AUP 3 23,1 
Bolo ultraprocessado 2 15,4 
Tapioca com AUP 1 7,7 

Fonte: Autoria própria, 2025. 
(*) AUP: alimentos ultraprocessados 
 

​ 
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7 DISCUSSÃO 
O presente estudo teve como objetivo caracterizar o ambiente alimentar no 

entorno escolar, com foco na disponibilidade de alimentos segundo o grau de 

processamento. Os resultados revelam um cenário preocupante, marcado por uma 

distribuição desigual de alimentos, com predominância de ultraprocessados tanto no 

comércio varejista quanto no ambulante. Essa configuração reflete um ambiente 

alimentar obesogênico, que pode influenciar negativamente as escolhas alimentares 

dos estudantes e contribuir para padrões de consumo prejudiciais à saúde. 

Os resultados do presente estudo revelam a escassez de alimentos in natura 

no comércio varejista, com apenas 32,4% dos produtos disponíveis pertencentes a 

essa categoria. Embora frutas tenham sido os itens mais frequentemente 

encontrados, sua oferta ainda foi insuficiente para equilibrar a elevada presença de 

AUP, que representaram 91,2% da disponibilidade total. Esses achados corroboram 

estudos anteriores que apontam a propagação de produtos industrializados em 

áreas próximas a escolas, especialmente em regiões de menor renda (Silva et al., 

2024; Engler-Stringer et al., 2014). A alta disponibilidade de refrigerantes, 

salgadinhos, guloseimas e biscoitos recheados – alimentos ricos em açúcares, 

gorduras e aditivos – está associada ao aumento do risco de doenças crônicas, 

como obesidade, hipertensão arterial e diabetes (Andretta et al., 2021; Andretti et al., 

2023). 

Os resultados deste estudo são consistentes com achados de pesquisas 

realizadas em outras regiões do Brasil e do mundo, que também identificaram uma 

alta disponibilidade de alimentos ultraprocessados no entorno escolar (Cardozo et 

al., 2023; Engler-Stringer et al., 2014). Por exemplo, um estudo realizado no Rio de 

Janeiro revelou que escolas localizadas em áreas de maior vulnerabilidade 

socioeconômica estão cercadas por um maior número de estabelecimentos que 

comercializam alimentos ultraprocessados (Andretti et al., 2023).  

No entanto, diferentemente de estudos internacionais, como os conduzidos 

nos Estados Unidos e no Canadá, que mostraram políticas públicas eficazes para 

limitar a venda desses produtos nas proximidades das escolas (Story et al., 2019), o 

município de Vitória de Santo Antão ainda carece de regulamentações específicas. 

Essa lacuna evidencia a necessidade de intervenções locais que promovam 

ambientes alimentares mais saudáveis. 
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A análise das estratégias de propaganda e promoção reforça a tendência 

observada na disponibilidade de alimentos. Enquanto as campanhas voltadas para 

alimentos in natura foram limitadas, os ultraprocessados dominaram o espaço 

publicitário. Essa estratégia comercial intensifica o apelo ao consumo de produtos 

pouco saudáveis, contribuindo para a formação de hábitos alimentares inadequados 

entre os estudantes (Bezerra, 2023; Matos et al., 2020). Estudos indicam que a 

exposição a propagandas de alimentos ultraprocessados está diretamente 

relacionada ao aumento do consumo desses produtos, especialmente entre crianças 

e adolescentes (Chiong e Figueroa, 2022; Tsochantaridou, 2023). 

No comércio ambulante, a situação é igualmente preocupante. A oferta de 

alimentos in natura, embora equilibrada, permanece restrita, enquanto os 

ultraprocessados se destacam com frequências elevadas, como biscoitos recheados 

e guloseimas. Esses dados sugerem que, mesmo em contextos informais de venda, 

os alimentos industrializados predominam, incentivando o consumo de produtos de 

baixo valor nutricional, alta palatabilidade e conveniência. Essa tendência reforça a 

necessidade de intervenções que regulamentem a publicidade de AUP e promovam 

a oferta e a visibilidade de opções mais saudáveis nesses espaços (Batista; Leite; 

Borges, 2022; Camargo et al., 2019). 

Os dados desse estudo demonstram que o ambiente alimentar no entorno das 

escolas avaliadas é influenciado pela lógica comercial, priorizando produtos 

ultraprocessados em detrimento de alimentos in natura ou minimamente 

processados. Esse desequilíbrio não apenas limita as opções saudáveis disponíveis, 

mas também perpetua um ciclo de consumo inadequado, com impactos negativos 

na saúde e qualidade de vida dos estudantes. Estudos já alertam para a existência 

de “pântanos alimentares” nas proximidades de escolas, onde a oferta de alimentos 

saudáveis é escassa e os ultraprocessados dominam o cenário (Costa-Peres et al., 

2021; França et al., 2024). 

Diante desse contexto, a implementação de regulamentações específicas 

para o entorno escolar emerge como uma estratégia prioritária. Restringir a venda e 

a promoção de AUP, aliada a ações de EAN, pode ser fundamental para transformar 

esse ambiente em um espaço mais saudável e educativo (Bezerra, 2018; Silva et 

al.,2024). No entanto, para que essas intervenções sejam eficazes, é fundamental 

que sejam contínuas e integradas ao cotidiano escolar, envolvendo não apenas os 

estudantes, mas também professores, pais e a comunidade local. Além disso, 
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abordagens inovadoras, como o uso de tecnologias digitais e gamificação, podem 

aumentar o engajamento dos jovens e ampliar o alcance das ações educativas 

(Çelik; Şahin; Gurel, 2023). 

O PNAE e outras iniciativas governamentais podem desempenhar um papel 

central nesse processo, promovendo políticas públicas que integrem educação, 

fiscalização e incentivo à oferta de alimentos nutritivos, em consonância com as 

orientações do Guia Alimentar para população Brasileira (Locatelli et al., 2018; 

Seminotti, 2021; Canella et al., 2021). 

Adicionalmente, iniciativas como a Resolução nº 3/2025, que reduz a 

aquisição de alimentos ultraprocessados pelo PNAE, representam avanços 

significativos, mas ainda são insuficientes para transformar completamente o 

ambiente alimentar escolar (Brasil, 2025). 

Nesse sentido, este estudo pode contribuir para a compreensão dos desafios 

enfrentados no ambiente alimentar escolar, evidenciando a necessidade de 

abordagens multidisciplinares. Políticas públicas eficazes, combinadas com 

estratégias de educação e intervenções no ambiente comercial, são essenciais para 

promover mudanças significativas e garantir um futuro mais saudável para os 

estudantes. 
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8 CONCLUSÕES 
​O presente estudo revela uma predominância de alimentos ultraprocessados 

no entorno escolar, configurando ambientes obesogênicos que, aliados a estratégias 

agressivas de propaganda, dificultam a promoção de hábitos alimentares saudáveis 

entre os estudantes. A baixa oferta de alimentos in natura ou minimamente 

processados aumenta a vulnerabilidade à insegurança alimentar e eleva o risco de 

doenças crônicas, como obesidade, diabetes e hipertensão.  

A ausência de políticas públicas eficazes para regulamentar a 

comercialização desses produtos agrava esse cenário, perpetuando um ciclo de 

desigualdades e danos à saúde dos alunos. Assim, é urgente implementar 

intervenções estruturais que restrinjam a venda e publicidade de ultraprocessados e 

incentivem a oferta de alimentos in natura. A integração de estratégias de EAN, por 

meio do PNAE e de outras iniciativas governamentais alinhadas ao Guia Alimentar 

para População Brasileira, é fundamental para transformar o ambiente alimentar 

escolar e promover a saúde e o bem-estar dos estudantes. 
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        APÊNDICE 1 - QUESTIONÁRIO ADAPTADO DE AVALIAÇÃO DO AMBIENTE 
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